EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 41/2015-L, DE 16 de abril de 2015, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA DA CAMARA.
A presente proposta tem por objetivo promover adequações na estrutura organizacional da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, a fim de aprimorar a qualidade nos serviços administrativos em geral.

Será extinto um cargo de Consultor Jurídico, de livre provimento e exoneração, referência 11, lotado no Gabinete da Presidência, sendo, nesse sentido, criado um cargo de Assessor Jurídico.

Com a presente alteração, os dois cargos existentes na Assessoria Jurídica passam a ter os mesmos vencimentos. 

Cabe esclarecer que com a alteração haverá uma redução da folha de pagamento, pois os vencimentos do cargo ora criado é menor do que aquele extinto
Isso posto, MESA DIRETORA DA CAMARA, por intermédio do Protocolo nº CETSR 16/04/2015 - 11:24:20 02648/2015, de 16 de abril de 2015, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº 2648/2015


 PROJETO DE LEI Nº 41-L, DE 16/04/2015 

DE AUTORIA DA Mesa Diretora da Câmara 

Altera a Lei nº 3013, de 29/12/2006, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa e Funcional da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, institui o Plano de Cargos, Salários e Carreira e dá outras providências.

O Prefeito do Município de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º   Fica criado no quadro de pessoal da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, de livre nomeação e exoneração, o seguinte cargo:

	Cargo
	QUANT.
	REF.
	Lotação

	Assessor Jurídico
	01
	09
	Gabinete da Presidência


Art. 2º   Fica extinto do quadro de pessoal da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, o seguinte cargo:
	Cargo
	QUANT.
	REF.
	Lotação

	Consultor Jurídico
	01
	11
	Gabinete da Presidência

	TOTAL
	01
	
	


Art. 3º  O artigo 5º da Lei 3.013 de 29 de Dezembro de 2006, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 5º    O Gabinete da Presidência ficará assim estruturado:

I. Assessoria Jurídica;

II. Diretoria Administrativa; e

III. Diretoria Técnica Legislativa.

Art. 4º    Os anexos da Lei nº 3.013, de 29/12/2006, ficam adequados e consolidados nos termos da presente Lei.

Art. 5º    Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 16 de Abril de 2015.
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